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Investir no servidor da Justiça Eleitoral de Pernambuco
com o objetivo de promover o aperfeiçoamento profissio-
nal e desenvolvimento humano. Essa será uma das principais
metas do Plano de Gestão do presidente Eloy d’Almeida
Lins para o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco du-
rante o biênio 2005/2007.

O plano responde a um compromisso regimental que se
repete a cada biênio. A finalidade dessa ferramenta é traçar
ações que permitam a melhoria e eficácia de todo o funcio-
namento do TRE.

Outros objetivos definidos do Plano de Gestão do TRE-
PE para o próximo biênio são:

Melhoria da Integração do TRE-PE com os diversos se-
tores da sociedade; Dinamização dos Serviços Eleitorais, com
a normatização de procedimentos, a fim de torná-los mais
eficientes, inclusive com redução de custos; Melhoria da Infra-
Estrutura, incluindo reforma, conclu-
são e construção de fóruns no interi-
or, além da reforma da fachada do
edifício sede; e, por fim,  realização
do Referendo  e  Eleições 2006.

“Jean Jacques e Sirvan Shreider,
após o choque do petróleo de 1973,
participavam de um chamado Clube
de Roma, que reunia pensadores de
escol do momento, sobre a situação
do mundo após aquela crise. Partici-
pava dessas reuniões o sheik Ami
Hed Zakui Iamani, o homem forte
da Arábia Saudita. Os dois autores
acima citados acabaram escrevendo
o livro ‘Desafio Mundial’. Citavam
comentário do sheik da Arábia Saudita: ‘Com o choque do
petróleo (aumento do preço), a Arábia estava com um supe-

Plano de Gestão valoriza o servidor
rávit de US$ 70 bilhões. Com esse dinheiro, poderia montar
na Arábia Saudita fábrica supermoderna, orçada em US$ 3
bilhões. Mas, e o material humano para mexer na fábrica tão
moderna?’.” A citação é do presidente Eloy d’Almeida Lins,
para corroborar com sua tese: “É óbvio que há que se inves-
tir no homem primeiramente para enfrentar os desafios do
modernismo. Nosso plano de gestão visa  preparar o pessoal
novo, recém-concursado e ministrar cursos de reciclagem para
os funcionários antigos, naquela idéia de Sócrates de que Eu
sei, que nada sei”.

O  presidente ressalta ainda: “Como fazemos eleições de
2 em 2 anos e cada pleito tem uma novidade, como diria
Arnold J. Tenbel, o repto (desafio) ao meio foi quem criou as
grandes civilizações”. Segudo ele, há interesse de estimular a
graduação e pós-graduação dos ser vidores, mediante sub-
venção, bem como  elaborar um projeto-de-lei para criar o

cargo de assessor de desembargador, uma
vez que os magistrados do Pleno do TRE
não dispõem destes auxiliares.

Na opinião de Eloy, o TRE-PE de
Pernambuco possui um dos melhores qua-
dros de servidores de tribunais do Brasil,
mas é sempre importante aperfeiçoar os
conhecimentos humanos. Uma das novi-
dades do plano é o alinhamento dos seus
objetivos às dotações orçamentárias, a fim
de que as metas não deixem de ser atingi-
das por falta de recursos. Paralelamente, foi
definida elaboraração de um projeto com
o objetivo de coordenar o processo de de-
finição e implantação do planejamento es-
tratégico. Por meio desse planejamento, se-

rão criadas diretrizes que nortearão as gestões futuras garan-
tindo, assim, a continuidade administrativa do TRE-PE.

NOVA GESTÃO Desembargador Eloy d’Almeida Lins

Em sessão solene realizada em 1° de junho, o desembargador federal Geraldo Apoliano tomou posse como membro do Tribunal Regional
Eleitoral de Pernambuco. Apoliano assumiu, na vaga pertencente ao TRF/5ª Região, o lugar deixado pelo desembargador José Maria Lucena, que
concluiu o seu biênio no dia 27 de maio. Lucena despediu-se da Corte na quarta-feira, dia 25 de maio, durante sessão do Pleno. Na foto, à esquerda,
Lucena está ao lado do presidente Eloy d’Almeida Lins e da procuradora eleitoral Socorro Paiva.

EMPOSSADO Geraldo Apoliano e o presidente Eloy d’Almeida LinsDESPEDIDA  José Maria com Eloy d’Almeida Lins e Socorro Paiva
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Desarmamento e referendo

 * Advogado e assessor da presidência
do TRE-PE

Eduardo Paurá Filho*
Por ocasião da entrada em vigor da Lei

Federal nº 10.826, de 22/1203 denomi-
nada “Estatuto do Desarmamento”, que
dispõe sobre o registro, pos-
se, comercialização de ar-
mas de fogo e munição, so-
bre o Sistema Nacional de
Armas, define crimes e dá
outras providências, deu-se
início a outro tema, não me-
nos importante, e atualmen-
te objeto de discussões e
certamente de dúvidas por
todo o país, o Referendo
Popular.

Abstraindo-se um pou-
co a discussão acerca do
mérito do referendo, pre-
tendemos trazer a lume al-
guns esclarecimentos sobre essa forma di-
reta de manifestação popular, a fim de que,
após a compreensão deste mecanismo para
o qual será chamado o eleitorado brasilei-
ro, possa este formar juízo de valor sobre
o mérito de sua manifestação. O povo dis-
põe de mecanismos constitucionais para
se manifestar em situações de notória re-
levância para os interesses nacionais, seja
mediante consulta oriunda a dirigentes, seja
mediante iniciativa própria, de forma a
melhor exercer a tão almejada soberania
popular.

Tais mecanismos encontram-se previs-
tos em nossa Constituição Federal, que,
em seu art. 14, inserido no Capítulo IV -
que trata dos direitos políticos - dispõe: A
soberania popular será exercida pelo su-
frágio universal e pelo voto direto e secre-
to, com valor igual para todos, e, nos ter-
mos da lei, mediante: 1- plebiscito; 2- re-
ferendo e 3) iniciativa popular. Partindo-
se para um conceito mais técnico e jurídi-
co, o plebiscito e o referendo são consul-
tas formuladas ao povo para que delibere
sobre matéria de acentuada relevância, de
natureza constitucional, legislativa ou ad-
ministrativa. A distinção entre os dois ins-
titutos reside basicamente no momento da
convocação popular, dando-se no plebis-
cito a convocação com anterioridade a
ato legislativo ou administrativo, cabendo

Aniversários 2005
         JULHO

01 Mílton Germano da Silva
Edvaldo Barbosa de Lira
José Maria de Oliveira Lucena

02 Marcelo Muniz de Oliveira
04 Clóvis Augusto Coêlho de Holanda

Mª de Fátima Monte da Silva
Mª Inês Martins Alecrim

05 Jorge Albino Dantas Cordeiro
       Vanderlene da Silva Rodrigues
06 Márcia Pereira Ferraz

Normando Peixoto de Albuquerque
07 Vanuzia Maria Neves Cabral
09 Carlos Antônio Daconti

Hílton Pinto do Nascimento
Mª de Loudes Cordeiro da Silva
Wellington Antônio Ferreira dos Santos

10 Marysa de Vasconcelos Melo
12 Lúcia Helena Guimarães de Sena

Sídia Maria Porto Lima
15 Edvan de Sá Feitosa Filho
16 Ada Lúcia Valença Nunes da Silva

Jorge de Souza
17 José Marcelino Lima da Costa
18 Elizabeth Christiane F. de Melo Cintra

Gilvanda Amorim Bezerra Cavalcanti
José Miaja Guimarães Filho

19 Joyce Auto Chiaperini
20 Kilza de Albuquerque Medeiros
24 Raquel Cristina de Aguiar Correia

Albérico Galvão dos Santos
José Antônio de Andrade Leite
Verônica Alves de Oliveira

25 Alector de Andrade Pereira
Mª do Socorro A. de Oliveira Andrade

27 Amarildo José Werlang
Valéria de Albuquerque Freire

28 Antônio José do Nascimento
Télia Gaspar Gonçalves de Alvarenga

29 Mônica Vieira de Melo Guarize
30 Paulo Roberto da Silva
31 Maria Auxliadora Sampaio Monteiro

ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar
o que lhe tenha sido submetido, enquanto
que o referendo é convocado com

posterioridade a ato
legislativo ou administrati-
vo, cumprindo ao povo a
respectiva ratificação ou
rejeição.

Estabelece, ainda, o art.
3º da aludida lei que o ple-
biscito e o referendo serão
convocados mediante de-
creto legislativo, por pro-
posta de 1/3, no mínimo,
dos membros que com-
põem qualquer das Casas
do Congresso Nacional.
Diante de tal exigência, tra-
mita na Câmara dos Depu-

tados, em caráter terminativo, o Projeto
de Decreto Legislativo nº 1274/04, já
aprovado pela Comissão de Constituição
e Justiça, sendo certa a pergunta mediante
a qual o eleitor será instado a se pronunci-
ar por meio do voto: “O comércio de
armas de fogo e munição deve ser proi-
bido no Brasil?” Restarão as seguintes
respostas: “sim” ou “não”.

Depois de aprovado na Câmara dos
Deputados, caberá ao Tribunal Superior
Eleitoral fixar a data, editar as instruções
normativas, organizar e fiscalizar o refe-
rendo, a exemplo do que acontece em to-
das as eleições realizadas no país, inclusi-
ve permitindo, após regulamentação, a
veiculação de manifestação por parte dos
defensores e opositores do desarmamen-
to, que divulgarão os seus argumentos em
rede nacional de rádio e TV a fim de me-
lhor esclarecer a população acerca das re-
percussões da decisão a ser tomada.

Se a maioria simples do eleitorado na-
cional, ou seja, 50% dos eleitores + 1,
manifestar-se afirmativamente à questão
proposta, a vedação constante do art. 35
do Estatuto do Desarmamento entrará em
vigor na data da publicação do resultado
do referendo pelo TSE.

 O TSE já se prepara para o referen-
do, que ocorrerá dia 23 de outubro e cus-
tará aos cofres públicos R$ 250 milhões,

movimentando a mesma máquina estatal
necessária à realização de uma eleição pre-
sidencial, mobilizando 122 milhões de elei-
tores. O TSE disponibilizará mais de 400
mil urnas eletrônicas para que os brasilei-
ros respondam se são favoráveis ou con-
trários à comercialização de armas de fogo
e munição no Brasil. O referendo é obri-
gatório.

REFERENDO Eduardo Paurá Filho
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Recursos Humanos é a secretaria res-
ponsável pelos assuntos relacionados ao
corpo funcional. Entre as suas atribui-
ções, estão o provimento dos ser vido-
res adequados a cada função; treinamento
e reciclagem para capacitação permanen-
te do pessoal e, também, assistência mé-
dico-odontológica das cerca de 1,4 mil
pessoas que atuam no TRE-PE. “Lida-
mos com a gestão de pessoas, as quais
representam o bem maior da instituição”,

Secretaria RH: gestão de pessoas
afirma Helena Ribeiro, secretária de Re-
cursos Humanos.

Para 2005 a secretaria definiu em seu
planejamento a ampliação do programa
de treinamento nas mais diversas áreas,
incluindo a capacitação dos servidores
para o referendo popular sobre desar-
mamento dia 23 de outubro.

Além disso, serão nomeados 129
novos servidores (17 analistas e 24 téc-
nicos judiciários, em 2005, além de 44

analistas e 44 técnicos judiciários, em
2006) a fim de suprir as necessidades do
TRE em Pernambuco. Será ampliado,
ainda, o número de estagiários para dar
suporte às áreas administrativa, judiciá-
ria e de informática.

Também figura entre as metas a no-
meação de funcionários efetivos para as
chefias dos 151 cartórios do Estado, em
cumprimento à determinação do Tribu-
nal Superior Eleitoral.

Recursos Humanos:
Catarina Falcão
(coordenadora de
Treinamento e
Desenvolvimento),
Helena Ribeiro
(Secretária de RH),
Adelaide Reis
(coordenadora de
Assistência
Médico-odontológica)
e Cláudio Cordeiro
(coordenador de
pessoal)
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Consideração sobre a cláusula de barreira

O desembargador-corregedor deste TRE, Carlos Moraes (na foto, à esquerda) recebeu, no dia 13 de maio, o título de
Cidadão de Itapissuma. Na solenidade, estiveram presentes familiares, entre eles, o diretor comercial da Folha de Pernambuco,
Eduardo Moraes, políticos e magistrados. Moraes já foi agraciado com os títulos de Cidadão de Olinda e Paulista.

Cidadão de Itapissuma

    O secretário de Orçamento e Finanças deste TRE-PE, Robson Rodrigues, foi o único membro reconduzido para participar do Grupo de Trabalho de Eleições. Os
demais membros foram  substituídos.  O GT é formado por representantes de seis estados.

Grupo de Trabalho das eleições

O desembargador Eloy d’Almeida
Lins, desde o seu discurso de posse,
defende uma reforma política, como
forma de resolver muitas polêmicas que
estão hoje, na mídia, como o caso do
mensalão. Este tipo de prática ocor re
porque partidos políticos em profusão
acabam se tornando “legendas de alu-
guel”.

Eis o pensar do presidente: “Da Clá-
usula de Barreira”, ou de reclusão, ou
de desempenho eleitoral, diz Maurice
Duverger, em obra clássica, que existem,
apenas, quatro maneiras  de se organi-
zar politicamente a socieade: uma pro-
posta comunista; uma social-democra-
ta; uma conser vadora e uma poposta
extremista à direita. Ambos os extremos,
hoje, ditos “fundamentalistas”.

O “Centro” nada mais é do que a
esquerda da direita ou a direita da es-
querda. O Brasil tenta, politicamente, se
organizar desde os anos 50.

O Brasil, em 1950, possuía cerca 51
milhões de habitantes. O artigo 148 do
código eleitoral de 1950 previa o cance-
lamento do registro do partido que não
conseguisse eleger, ao menos, um repre-
sentante para o Congresso ou que obti-
vesse ao menos 50 mil votos.

A Constituição de 1967 ( pós-revo-
lução 64) era mais draconiana: exigia 10%
do eleitorado que houvesse votado na
última eleição geral para a Câmara dos
Deputados, distribuídos em 2/3 dos Es-
tados, com um mínimo de 7% em cada
um deles.

A Emenda nº 1/69, da junta militar
limitou a cláusula para 5% do eleitora-

do, mantendo os 7% em 7 Estados.
Doutro turno, a Emenda Constitu-

cional nº 11, de 1978, que extinguiu os
Atos Institucionais, que introduziu a anis-
tia política, limitou-a para 5% do eleito-
rado que houvesse votado na última elei-
ção para a Câmara dos Deputados, dis-
tribuído, pelo menos, por 9 estados,
com um mínimo de 3% em cada um
deles.

Essa Emenda inovou em duas coi-
sas: fidelidade partidária e perda do
mandato político, quando da mudança
de legenda partidária no curso da mes-
ma legislatura, com a idéia básica de que
o mandato eletivo pertence ao partido
e não ao candidato.

O artigo 13, da lei 9.096/95, a cha-
mada Lei Orgânica dos Partidos Políti-
cos, repete a primeira parte da EC nº
11/78 (apenas no pertinente a Cláusula
de Barreira) reduzindo todavia, o
percentual mínimo de votação nos Es-
tados para 2% ao invés de 3%, esque-
cendo-se de que a fidelidade partidária
com a sanção da perda do mandato evi-
tando-se troca-troca de partido (traria pro-
gressos políticos e ideológicos nada

despresíveis); Mas todas essas tentati-
vas de “enxugamento racional” dos par-
tidos políticos, sempre foram posterga-
das para outras oportunidades, por nor-
mas ulteriores.

E tanto isso é um fato que a Revista
Veja, que circulou na semana de 22 de
junho, aborda o tema e anuncia o fato
de que já querem alterar o artigo 13, da
lei 9.096/95 ( Lei Orgânica dos Partidos
Políticos).  Na matéria da revista nº 1910,
ano 38, nº 25, de 22 de junho de 2005,
página 38, fala-se nessa tentativa de mais
de 50 anos de perpetuar o “caciquismo”,
o atraso político e outras consequências
as quais estamos assistindo.
Conclusão:  “A cláusula de barreira” e a
fidelidade partidária - via perda de man-
dato eletivo - , em razão de troca de
partido político em uma mesma
legislatura, como se fora um “buraco
negro”, sugarão elas rapidamente, milha-
res de cargos comissionados nos três ní-
veis da Administração Pública. A dimi-
nuição dos gastos públicos, em
sequência, diminuirá, ipso facto, a taxa
de juros. O “Mercado” reagirá na mes-
ma proporção; as empresas investirão
mais; os empregos aumentarão etc; etc...

 Eis a racionalidade lógica dessa
inadiável “Reforma Política”, da qual
precisamos, para permitir que a coleta
de votos, tão brilhantemente aperfeiço-
ada pela Justiça Eleitoral, no sistema ele-
trônico, possa ser o resultado verdadei-
ro da vontade do povo.

* Eloy d’Almeida Lins
Presidente do TRE-PE

Em junho, foi realizado, no Colégio Americano Batista, o Curso de Atualização para os servidores do TRE-PE recém-nomeados
mediante concurso público. A primeira palestra sobre Comportamento Social, a nova Conduta Profissional na Sociedade, foi realizada pelo
servidor  Zauby Ferreira (na foto, à esquerda).

Curso para os novos servidores concursados

Gustavo Paes de Andrade foi reconduzido para o cargo de desembargador eleitoral do TRE-PE para o biênio 2005/07, na vaga pertencente a
OAB-PE. Ele havia concluído seu 1° biênio em dezembro de 2004 e sua vaga estava sendo exercida pelo desembargador-substituto Marco Túlio
Caracciolo.  

Gustavo Paes é reconduzido ao TRE
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